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CONTRATO N° 004/2024 

CONTRATO 	DE 
PRESTAÇÃO 	DE 
SERVIÇOS, 	QUE 
ENTRE SI FAZEM, DE 
UM LADO, CONSTESF 
E, DO OUTRO, YURI 
VIEIRA 	ROCHA 
MARIANO EIRELI. 

CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - 
CONSTESF, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Chile, 
282, Maria Gorete, Juazeiro, Estado da Bahia, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
11.308.356/0001-03, neste ato representado pelo Seu Presidente o Sr. Regis 
Cleivys Sampaio Bento, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade sob 
o n'.08663989-70 — SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n°. 002.905.395-10, 
residente e domiciliado na rua Xavantes, quadra 02, n° 27, Vila São Francisco, 
Sobradinho - BA, Estado da Bahia, doravante denominado CONTRATANTE e a 
YURI VIEIRA ROCHA MARIANO EIRELI, inscrita no CNPJ: 33.651.869/0001-55, 
sediada na RUA DANTAS BARRETO, N° 04, VILA EDUARDO, PETROLINA — PE, 
representada pela Sr. Yuri Vieira Rocha Mariano CPF 091.694.526-01 sócio e 
administradora da empresa, doravante denominada CONTRATADA, celebram o 
presente Contrato, segundo as condições e nas cláusulas seguintes: 
O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução 
do objeto contratado, descrito abaixo, regendo-se pela Lei Federal n° 10.520, de 
17 de julho de 2002, e subsidiariamente as normas contidas na Lei Federal n° 
8.666/93, as quais as partes se sujeitam a cumprir, sob os termos e condições 
estabelecidas nas seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Este Contrato tem como origem a Pregão Presencial n°007-2023, Edital 

n° 008/2023, Tipo MENOR PREÇO UNITARIO, instaurada pelo CONSTESF, 
objetivando Contratação de empresa para locação de veículos leves, visando 
atender aos ao acordo consorciai n° 019-2023/SEINFRA para uso dos 
prestadores de serviços que executarão a recuperação, manutenção preventiva 
e corretiva de rodovias estaduais —, firmando entre o Consórcio Sustentável 
territorial do são Francisco e a Secretaria de Infra Estrutura da Bahia- 
SEINFRA 

PARÁGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente Termo de Contrato 
para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as 
disposições e condições do Edital de Pregão Presencial n°. 007/2023, bem 
como a Proposta de Preços da CONTRATADA, Anexos e pareceres que 
formam o procedimento licitatório. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA 
FORMA DE FORNECIMENTO 

2.1. O fornecimento contratado será realizado por execução indireta, sob o 
regime de execução direta. 

2.2. Os fornecimentos serão executados conforme discriminado abaixo 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1.A CONTRATADA obriga-se a: 

3.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e 
de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais; 

3.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, os 
fornecimentos efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução do fornecimento, a critério da Administração; 

3.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais 
e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, 
prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros; 

3.1.4. Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo 
máximo fixado no Termo de Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

3.1.5. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 
produtos a serem fornecidos, de conformidade com as normas e 
determinações em vigor; 

3.1.6. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 

3.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações 
da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, 
quando for o caso; 

3.1.8. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no 
decorrer do fornecimento; 

3.1.9. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 
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3.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

3.1.11. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato; 

3.1.12. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 
1993. 

3.2. Os produtos serão fornecidos pela CONTRATADA na forma descrita no 
Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

4.1.1 proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seu fornecimento de acordo com as determinações do Contrato, 
do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 

4.1.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta; 

4.1.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por 
servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 

4.1.4. notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso da execução da entrega, fixando prazo para a sua 
correção; 

4.1.5. pagará CONTRATADA o valor resultante do fornecimento, na forma do 
contrato; 

4.1.6. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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CLÁUSULA QUINTA — DO VALOR DO CONTRATO 

5.1. O valor do contrato é R$ 135.600,00 (cento e trinta e cinco mil e seiscentos 
reais) conforme tabela abaixo: 

ITEM. _ 	DESCRIÇÃO DO JTEM UNID _ QUANT , 
PREÇO 

UNIT 
VALOR 
TOTAL ..._ .. 

01 

i LOCAÇÃO 	de 	veiculo 	(02) 	dois, 	de 
'passageiro,  hatchback, para Transporte 
Urbano e Rural de Pessoal, motorização 
mínima 	1.0, 	bicombustível 	(gasolina 	e 
etanol), 04 portas, capacidade para 05 
ocupantes, 	ar 	condicionado, 	direção 
hidráulica, 	cor 	branca 	ou 	prata, 
manutenção preventiva e corretiva por 
conta da contratada, quilometragem livre, 
combustível por conta da contratante, 
modelo não inferior a 2022, com seguro 
total. DADOS TÉCNICOS: Motorização 
mínima 1.0, 3 cilindros, potência liquida 
máxima não inferior a: 78 cv (gasolina) e 
78 cv (etanol), comprimento não inferior 
a 3.780 mm, largura não inferior a 1.660 
mm, distância entre eixos não inferior 
2.400 mm, sistema de alimentação via 
injeção eletrônica, capacidade do tanque 
de combustível não inferior a 45 litros, 
transmissão mínima 05 (cinco) marchas 
a frente e 01 (uma) a ré, freios ABS, 
pneus em perfeito estado de utilização. 
ACESSÓRIOS: 	jogo 	de 	tapetes 	de 
borracha, chapa protetora do motor e 
cárter. 	CONDIÇÕES 	DE 
FORNECIMENTO: Os veículos deverão 
ser 	entregues 	com 	a 	documentação 
regularizada, seguro total. 

Mês 12 R$6.200,00 R$74.400,00 

02 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO 01(um) TIPO 
PICKUP: 	cabine 	simples, 	capacidade 
para 	02 	(duas) 	pessoas, 	direção 
hidráulica ou 	elétrica, 	ar- condicionado, 
motorização mínima 1.3, biocombustível 
(etanol/gasolina, 	com 	sistema 	de 
alimentação 	via 	injeção 	eletrônica, 
capacidade do tanque de combustível 
não 	inferior 	a 	45 	litros, 	transmissão 
mínima 05 (cinco) marchas a frente e 01 
(uma) a ré, freios ABS, pneus em perfeito 
estado de utilização cor branca ou prata, 
manutenção preventiva e corretiva por 
conta da contratada, quilometragem livre, 
combustível 	por conta 	da 	contratante, 
modelo não inferior a 2023, com seguro 
total. ACESSÓRIOS: jogo de tapetes de 
borracha,chapa 	protetora 	do 	motor 	e 
cárter. 	CONDIÇÕES 	DE 
FORNECIMENTO: Os veículos deverão 
ser 	entregues 	com 	documentação 
regularizada, seguro total. 

Mês 12 R$5.100,00 R$61.200,00 
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5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto contratado. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2024, 
podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PAGAMENTO 

7.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data 
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 

7.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor 
competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

7.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das 
obrigações assumidas e produtos efetivamente entregues. 

7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 

7.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de 
janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

7.4.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo 
artigo 12 da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto 
aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação ás 
suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração 
de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro 
de 2012. 

7.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 
mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário 
indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
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7.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a 
ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no 
contrato. 

CLÁUSULA OITAVA — DO PREÇO 

8.1. Os preços contratados poderão ser objeto de revisão de acordo com o 
disposto na alínea "d", do inciso II, do artigo 65 da Lei Federal n° 8.666/93, 
mediante solicitação da empresa vencedora e contratada, desde que 
acompanhada da documentação que comprove a efetiva procedência do 
pedido. 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Orçamentária 
Projeto/Atividade 2001 
Classificação: 33.90.39.00 
Fonte 24 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem 
na verificação da conformidade do fornecimento e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo 
ser exercidos por um representante da Administração, especialmente 
designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n°8.666, de 1993. 

10.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária 
para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

10.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 

10.4. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos no Termo de Referência e especificações do objeto 
contratual. 

10.5. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos 
seguintes aspectos, quando for o caso: 

10.5.1. os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação 
dos prazos de execução e da qualidade demandada; 
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10.5.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da 
formação profissional exigidas: 

10.5.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

10.5.4. a adequação fornecimento à rotina de execução estabelecida; 

10.5.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

10.5.6. a satisfação do público usuário. 

10.6. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve 
subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na 
execução do fornecimento, deverá comunicar à autoridade responsável para 
que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 
previstos no § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

10.7. A conformidade do material a ser utilizado no fornecimento deverá ser 
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a 
relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de 
Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

10.8. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando 
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e 
comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto 
nos §§ 1° e 2° do artigo 67 da Lei n°8.666, de 1993. 

10.9. O descunnprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e 
trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no 
instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666, de 
1993. 

10.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS ALTERAÇÕES 
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11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 
da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da 
contratação. 

11.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a 
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

12.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando 
convocada dentro do prazo de validade da proposta; 

12.1.2. Apresentar documentação falsa; 

12.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

12.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

12.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.6. Cometer fraude fiscal; 

12.1.7. Fizer declaração falsa; 

12.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 
12.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações 
discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

Impedimento de licitar e de contratar com o município, pelo prazo de até 
cinco anos; 

12.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 
demais sanções. 

12.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da 
contratação estão previstas no Termo de Referência. 
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12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

12.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de 
outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 

13.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública 
poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 
pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA RESCISÃO CONTRATUAL 

14.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 
da Lei n° 8.666, de 1993: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 
prazos; 
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e 
prazos; 
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a IV - 
impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 
IV - o atraso injustificado no início do serviço; 
V - a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração; 
VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da 
CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 
VII - o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus 
superiores; 
VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do 
§ 1° do art. 67 da Lei n°8.666, de 1993; 
IX - a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 
X - a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 
XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a 
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que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo 
administrativo a que se refere o Contrato; 
XIII - a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando 
modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 
65 da Lei n° 8.666, de 1993; 
XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por 
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à 
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 
XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já 
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito 
de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja 
normalizada a situação; 
XVI - a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do 
serviço, nos prazos contratuais; 
XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 
XI VIII - o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 
1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

14.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

14.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula; 

14.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, 
desde que haja conveniência para a Administração; 

14.3.3. judicial, nos termos da legislação. 

14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

14.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta 
cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

14.5.1. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
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14.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a 
execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e 
dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção 
dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à 
CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

14.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

14.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

14.7.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.7.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste 
Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 10.520, de 2002, no Decreto n° 5.450, de 2005, no Decreto 
n° 3.555, de 2000, na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, no Decreto n° 3.722, de 2001, na Lei Complementar n° 123, de 
2006, e na Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante 
deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste 
Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro como competente para dirimir 
quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus 
sucessores, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito. 

Juazeiro-BA, 12 de janeiro de 2024. 

Regis Cleivys Sampaio Bento 
Presidente/Contratante 
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PORTARIA N°003, DE 04 DE JANEIRO DE 2023. 

NOMEIA A FISCAL DE CONTRATOS, DO 
CONSORCIO SUSTENTÁVEL TERRITÓRIO DO 
SÃO FRANCISCO E DÁ OURAS PROVIDÊNCIAS; 

-tf  • 
O PRESIDENTE DO CONSÓRC1O.SUSTENTÁVEL TERRITÓRIO DO SCA() 
FRANCISCO, no uso de suaíán:iliúlç6es.previlláS no Estatuto Social e no Protocolo 
de Intenções, nomcia sc&fcrolitif,no CONàtESÉ rjáã'Ãxercer a fuiwtio -de fiscal de Contratos 

desta casa. 

RESOLVE, 

Art. 1° Fica nomeado para ocupar o setor de Fiscal dc Contratos 	dONSÓRCIO 

SUSTENTÁVELIERRITÓRIO DO SÃO FRANCISCO, para excicitiedc 2023, o 
servidora SANDRA MAPA BRITO DOS SANTOS. 

Art. 2° - 	'áervidor;acima nomeado não terá qualquer espécie de letnifrietação c/ou 

gratifica-ção adiciodal. 	 1 — 

Art. 3° 	poharia bhtrará em vigor na data de sua publicação. 

5 iL CABINE:1E IDO PRESIDENTE DO CONSTESF, AOS TRES D ÁS-DO MÊS DE 

JANAEIRO DCPANO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS. 

RÉG1S CLEIVYS SAMPAIO BENTO 
PRESIDENTE 

Registra-se e publica-se 

Rua Chile, 282, Maria Gorete, Juazeiro - BA 
CNP111.3413.356/0031-03 

consteslegmatcom 
70 3612.1967 

IM PUBLICACOES= 
EIRE11:21904203 
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ADJUDICAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAI. N7 007/2023  

O Pregoeiro depois de analisado o parecer jurídico e, considerando a legalidade do 

procedimento, julgamento, habilitação e resultado relativo ao Pregão presencial n2  007/2023, 

que tem como objeto a contratação de empresa para locação de veículos leves, visando 

atender aos ao acordo consorciai n2  019-2023/SEINFRA, resolve ADJUDICAR objeto da 

licitação, à empresa YURI VIEIRA ROCHA MARIANO El RELI com o valor R$ 135.600,00 (cento e 

trinta e cinco mil e seiscentos reais), declarada vencedora do certame, por ter apresentado 

menor preço, por ter sido este o critério de julgamento. Juazeiro, 12 de janeiro de 2024. 

MAURO MACEDO SOUZA- Pregoeiro 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N7  007/2023  

O Presidente do Consorcio de Desenvolvimento Sustentável Território Sertão São Francisco - 

CONSTE5F, depois de analisado o parecer jurídico e, considerando a legalidade do 

procedimento, julgamento, habilitação e resultado relativo ao Pregão presencial n007/2023, 

que tem como objeto a contratação de empresa para locação de veículos leves, visando 

atender aos ao acordo consorciai n2  019-2023/SEINFRA, resolve homologar objeto da 

licitação, à empresa YURI VIEIRA ROCHA MARIANO EIRELI com o valor R$ 135.600,00 (cento e 

trinta e cinco mil e seiscentos reais), declarada vencedora do certame, por ter apresentado 

menor preço, por ter sido este o critério de julgamento. Juazeiro, 12 de janeiro de 2024. Regis 

Cleivys Sampaio Bento - Presidente 

RESUMO DO CONTRATO W 004/2024 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL n°007/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 039/2023 

CONTRATANTE: Consorcio de Desenvolvimento Sustentável do Território Sertão São Francisco 

— CONSTESF: CONTRATADO: YURI VIEIRA ROCHA MARIANO EIRELI; OBJETO: contratação de 

empresa para locação de veículos leves, visando atender aos ao acordo consorciai n2  019-

2023/SEINFRA; VALOR GLOBAL: R$ 135.600,00 (cento e trinta e cinco mil e seiscentos reais); 

VIGÊNCIA: até 31/12/2024; FORO: Comarca de Juazeiro-BA, ASSINATURA: 12/01/2024. 

A.n.~•~-4•111~•••• 
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